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Resumo: O Cinema Novo brasileiro alcançou na Europa, e em particular na França, notável recepção ao longo dos anos 1960, sendo premiado em importantes festivais e valorizado pela crítica. Tomando como base fontes bibliográficas e fontes primárias concernentes à recepção do cinema brasileiro dos anos 1960 na França, analisamos os termos em que se deu essa valorização, considerando não somente os filmes do Cinema Novo, mas também filmes de cineastas não pertencentes ao movimento. Resultados iniciais da pesquisa em curso indicam que foram laureados em especial filmes que colocavam em tela certa “brasilidade”, vista com fascínio pelos críticos europeus que a associavam a um horizonte revolucionário terceiro-mundista e saudavam a sua originalidade, enquanto eram vistos com menos simpatia filmes que retratavam a modernidade urbana capitalista, sendo estes apreendidos em aproximação com o repertório do cinema europeu.
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                O Cinema Novo brasileiro alcançou na Europa, e em particular na França, notável recepção ao longo dos anos 1960, expressada em prêmios em prestigiosos festivais e críticas entusiasmadas nas principais revistas de cinema da época. Cartas trocadas entre os cinemanovistas (Cf. Bentes (Org.), 1997) demonstram que houve da parte desses cineastas um objetivo estratégico deliberado de inserção no mercado internacional, expandindo redes de relações com o mundo cinematográfico europeu iniciadas com estágios no exterior pelos quais passaram alguns dos integrantes do grupo no início daquela década
. Bertrand Ficamos (2013) considera que o prestígio cultural adquirido no exterior foi decisivo para a afirmação do movimento no Brasil, favorecendo a legitimação de suas pretensões artísticas e a obtenção de empréstimos bancários e subvenções públicas que garantiriam sua viabilidade. Era um processo de mão dupla, no qual a busca da crítica francesa por “novos cinemas” se aliava aos interesses dos cineastas brasileiros de conquistar repercussão e prestígio na Europa e em particular na França, país de referência para o cinema de autor. Alexandre Figueirôa (2004) fala em “acordos ideológicos” tácitos entre os cineastas brasileiros e os críticos franceses, fundamentados em larga medida no fascínio exercido pelas imagens do “outro” que o Cinema Novo trazia às telas. “Nossa originalidade é nossa fome”, afirma Glauber Rocha em “Estética da fome” (1965).


Conforme assinala Amanda Rueda (2004), o Cinema Novo brasileiro foi uma das cinematografias mais difundidas em festivais franceses. Para a autora: 
A julgar pelos filmes e os cineastas [latino-americanos] que suscitaram um grande interesse na França (esses revelados conjuntamente pelos festivais e pela crítica especializada assim como por seu lançamento em salas), os primeiros decênios de nosso percurso [anos 60 e 70] foram marcados por uma sensibilidade tanto de descoberta do 'outro' quanto de defesa de novos cinemas (em oposição ao cinema dominante) e de engajamento político (defesa daquilo que é chamado cinema político e militante). (Rueda, 2004, p.102, tradução nossa). 

            “Cinema da fome, da violência e da paixão”, “magnificência selvagem”, “potência mítica”, “alma trágica e efervescente do Brasil” são algumas expressões encontradas em textos franceses sobre o Cinema Novo. O tom predominante frisa a “autenticidade brasileira” e críticas e entrevistas  convergem para os eixos brasilidade, terceiro-mundismo e anticolonialismo. Este enfoque predominante acaba por negligenciar filmes brasileiros que colocavam em tela a modernidade urbana capitalista
, justamente numa época em que cineastas europeus como Jean-Luc Godard e Michelangelo Antonioni eram reconhecidos por essa temática, abordando o vazio existencial e a reificação das relações.


Tendo como referência principal a sociologia do cinema de Jean-Pierre Esquenazi (2004, 2007a, 2007b), que apreende o cinema como um processo social que adquire significados desde o momento da sua produção até sua interpretação, tomamos como base fontes bibliográficas e fontes primárias concernentes à recepção do cinema brasileiro dos anos 1960 na França, examinando textos da grande imprensa (Le Monde, Le Figaro) e de revistas especializadas (Art & Essai; Cahiers du Cinéma; Cinèma; Études Cinématographiques; Image et Son; Jeune Cinèma; L´Avant Scène du Cinéma; Positif ). A análise leva em consideração os contextos sócio-históricos do Brasil e da França e observa as linhas gerais da apreensão do cinema brasileiro pela crítica francesa, focalizando a recepção de filmes identificados ou não com o Cinema Novo, como é o caso do cinema paulista dos anos 1960 que apresenta temáticas próximas àquelas do cinema europeu da época, abordando a alienação, a reificação, a “sociedade de consumo”, a indústria do espetáculo e a publicidade. Resultados iniciais da pesquisa em curso indicam que se o enfoque do Brasil pelo viés do “atraso” e do subdesenvolvimento foi visto pela crítica internacional com fascínio, sendo vinculado a um horizonte revolucionário, o enfoque da face moderna do país parece não ter sido visto favoravelmente, seja por não apresentar novidades ao repertório europeu mais desenvolvido no trato dessas questões, seja por se distanciar do horizonte “terceiro-mundista” em voga naquela época. 


De acordo com a análise de Alexandre Figueirôa (2004), a crítica francesa promoveu o Cinema Novo a partir de uma imagem um tanto idealizada e instrumentalizada do movimento de modo a atender aos interesses culturais e políticos da época, preenchendo o espaço outrora ocupado pelo neo-realismo italiano e pela nouvelle vague francesa. Não só questões estéticas estavam envolvidas, mas também a atração pelas imagens que colocavam em tela uma realidade relativamente desconhecida para os olhos europeus, sobretudo nos filmes da primeira fase do movimento com enfoque do sertão. Embora nos anos 1960 já estivesse em pauta a crítica à exploração do exótico e o Cinema Novo se colocasse na contramão dessa proposta, evitando o folclorismo, isso não impedia que a crítica francesa se impressionasse com as imagens de um outro universo que lhe apresentava o cinema brasileiro. Nas palavras do autor: “a crítica como instituição, de modo geral, recusou a exploração artística do exótico a partir do início dos anos 60. Entretanto, os próprios redatores de revistas, como observadores, permaneceram sensíveis à experiência exótica”. (Figueirôa, 2004, p.145). E os cinemanovistas, apesar de sua proposta se distanciar do exotismo, de certo modo valiam-se desse apelo junto ao público europeu: “Eles sabiam, de início, da necessidade de preservar as características específicas da cultura brasileira para serem aceitos e corresponderem à concepção europeia do Brasil”. (Figueirôa, 2004, p.146). 


De fato, num contato direto com os textos das revistas, percebe-se em diversos deles a presença da autocrítica em relação ao fascínio exótico exercido pelos filmes do Cinema Novo, porém, isso não significa o desprendimento pleno desses textos em relação a esse fascínio, o qual permanece implicitamente como baliza na avaliação dos filmes brasileiros. O crítico Jean Delmas (1969), da revista Jeune Cinéma, por exemplo, escrevendo sobre o filme Antonio das mortes (no Brasil O dragão da maldade contra o santo guerreiro, Glauber Rocha, 1969), inicia o texto falando sobre a armadilha de se identificar o Cinema Novo somente ao sertão, à fome e aos cangaceiros, argumentando que, apesar desses filmes terem chegado à Europa pelo seu caráter pitoresco e exótico, era necessário ter em vista a proposta do movimento de construir um “cinema de realidades nacionais” e não um “cinema de costumes nacionais”, explorando o exotismo da miséria e da violência. Entretanto, embora o autor cite brevemente filmes urbanos do Cinema Novo  –  A grande cidade (Cacá Diegues, 1965), O desafio (Paulo César Saraceni, 1964) e Terra em transe (Glauber Rocha, 1967) –  seu interesse recai sobre Antonio das mortes, filme que retoma o universo sertanejo e o impressiona com sua “magnificência selvagem” (Delmas, 1969, p.22, tradução nossa). Não por acaso foi com este filme que Glauber Rocha conquistou o prêmio de direção no Festival de Cannes. Na mesma direção, Marcel Martin (1967), da revista Cinéma 67, em crítica conjugada sobre Os fuzis (Ruy Guerra, 1964) e O desafio (Paulo César Saraceni, 1964), sublinha que a existência dos dois filmes demonstra que o Cinema Novo não é monolítico e defende que a autenticidade nacional do citadino O desafio não é menor do que a do sertanejo Os fuzis. No entanto, na construção do texto, Martin  deixa entrever que o filme de Guerra é visto como mais caracteristicamente brasileiro do que o filme de Saraceni, este descrito literalmente como “mais refinado, mais cerebral, mais 'europeu' em uma palavra” (Martin, 1967, p.120, tradução nossa). Na avaliação do crítico, o filme de Saraceni caminha em “terreno conhecido” (Martin, 1967, p.121) para os espectadores europeus, com sequências assemelhadas a Antonioni, ao passo que o filme de Guerra chama a atenção por seu “lirismo brutal e bárbaro” que representa um “Brasil efervescente e frenético” numa construção fílmica na qual o “delírio é perfeitamente organizado” e a “extrema violência corresponde bem ao que se espera desde o início de um país onde tudo parece desmedido” (Martin, 1967, pp.120-121, tradução nossa). O comentário de Piero Arlorio (1970) sobre O bravo guerreiro (Gustavo Dahl, 1968) para a revista Positif é também interessante nesse sentido:
Segundo certos cânones – evidentemente ultrapassados  – O bravo guerreiro seria considerado como um filme muito pouco brasileiro. Ele tem uma forma clara, precisa, quase esquemática e a câmera de Dahl tem um olho fixo, penetrante, circunstanciado, lógico, distanciado. Nós estamos no caminho oposto da identificação, da paixão, do delírio caótico, da alucinação, do realismo transfigurado. (Arlorio, 1970, p.106, tradução nossa). 
O autor fala em cânones ultrapassados na avaliação do Cinema Novo mas seu texto não propõe ou aponta novos cânones. Seu comentário sobre O bravo guerreiro se encerra citando uma afirmação atribuída a Glauber Rocha: “um filme brasileiro pode ser como o Rio, caótico, sujo, alegre e bonito, correspondendo à realidade de onde ele é tirado, mas ele pode ser também como Brasília, simples, harmonioso, geométrico e moderno” (Rocha citado por Arlorio, 1970, p.106, tradução nossa), sendo esta segunda direção aquela tomada por Dahl. Albert Cervoni (1968), também para a Positif, igualmente fala de dois Brasis apresentados em filmes do Cinema Novo, um Brasil “selvagem”, em busca de uma identidade, visto em filmes como Barravento (Glauber Rocha, 1962), Ganga Zumba (Cacá Diegues, 1963) e Deus e o diabo na terra do sol (Glauber Rocha, 1964) e um Brasil moderno, presente em filmes distantes da “brasilidade” e mais próximos do que ele identifica no cinema argentino, isto é, um “cosmopolitismo europeu”, no qual a personalidade própria está menos violentamente afirmada, citando como exemplos os filmes O desafio (Paulo César Saraceni, 1964), São Paulo S. A (Luiz Sérgio Person, 1964) e A Falecida (Leon Hirzsman, 1965). O texto de Cervoni (1968) é um exemplo raro de defesa da importância do segundo grupo de filmes, mas não contém uma análise mais detida sobre eles. O caráter do texto é panorâmico, assim como o é aquele de Arlorio (1970), que não corresponde a uma crítica individualizada sobre O bravo guerreiro, mas sim a um comentário geral sobre os filmes exibidos no Festival de Pesaro de 1969. Nota-se que isso ocorre com a maioria dos filmes urbanos brasileiros da época que, ou são ignorados pela crítica – como é o caso, por exemplo, de Bebel, garota propaganda (Maurice Capovilla, 1967), exibido em Pesaro no ano anterior – ou são objeto de menções breves em textos genéricos. O Cinema Novo interessa sobretudo pela novidade expressa na “Estética da fome”, sendo significativo que o manifesto que condensa suas propostas tenha sido escrito por Glauber Rocha (1965) estrategicamente direcionado ao público europeu, tornando-se um texto-chave que pauta inerentemente as avaliações da crítica estrangeira. René Gardies (1970), em texto que busca reunir as principais características gerais dos Novos Cinemas que emergiam pelo mundo, aponta como elementos formadores a influência do som direto, a questão da juventude, a presença do enraizamento nacional e engajamento e a problemática da violência, aspecto este no qual a cinematografia brasileira se sobressai: “O cinema novo explodiu nas telas do mundo pela sua impetuosidade, força e crueza de suas imagens e de suas propostas”. (Gardies, 1970, p.47, tradução nossa). 

Julie Amiot-Guillouet (2004), analisando a recepção do cinema latino-americano pela Cahiers du cinéma de 1951 a 2003, assinala que o interesse da revista por esse cinema foi tão intenso quanto breve, concentrando-se nos anos 1960 e início dos 1970, numa abordagem que privilegiou largamente o cinema brasileiro e projetou uma visão um tanto homogenizadora e simplificadora do cinema latino-americano, sem levar em conta suas especificidades ou divergências. Também Alexandre Figueirôa (2004), tratando especificamente da recepção do Cinema Novo brasileiro, considera que a crítica francesa adotou em relação a ele uma perspectiva generalizante e de certo modo redutora, enquadrando os filmes do movimento a determinados critérios culturais e ideológicos caros à época. A própria utilização da expressão Terceiro Cinema, conforme assinala Figueirôa (2004), é um sinal a revelar que, não obstante a solidariedade ideológica em relação ao cinema produzido pelos países periféricos, a crítica internacional o encarava como um outro cinema, à parte daquele produzido nos países desenvolvidos.
 O autor, entretanto, aponta para a cumplicidade dos cineastas brasileiros nesse processo. Segundo ele, sobretudo Glauber Rocha se impôs como porta-voz e influenciou inegavelmente os redatores franceses, modelando uma imagem do Cinema Novo que se vincula à ideia de um cinema “revolucionário”, anticolonialista e de expressão nacional. 


Em contato direto com os textos publicados na França, percebe-se que Glauber Rocha e Cacá Diegues – este também repetidas vezes entrevistado e/ou contando com espaço para publicação de textos próprios nos periódicos franceses – assumiram posições condutoras do debate, com discursos pautados fortemente nas questões da brasilidade, do anticolonialismo, do anti-imperialismo e do terceiro-mundismo. Glauber Rocha, com sua retórica inflamada, repetidas vezes reafirma a necessidade de um cinema autêntico, desvencilhado da influência estrangeira. Leite de coco contra coca-cola, conforme a formulação do cineasta no longo texto escrito para a Positif (Cf. Rocha, 1970). As grandes distribuidoras estrangeiras eram inimigas do cinema do Terceiro Mundo e o eram  também os grandes cineastas do cinema autoral, restando como aliados apenas os críticos solidários a esse cinema:
A Fox, a Paramount, a Metro são nossos inimigos. Mas Eisenstein, Rossellini, Godard etc são também nossos inimigos. Eles nos esmagam. Nossos únicos amigos são os críticos que no Brasil e em outros países do mundo fizeram e fazem ainda um grande trabalho para nós. Eu diria mesmo: eles fazem um trabalho conosco. (Rocha, 1970, p.43 e 44, tradução nossa).
Diegues igualmente conduz suas declarações e textos em direção à defesa da autenticidade e do anti-imperialismo, utilizando um vocabulário bastante próximo daquele que marca a caracterização do Cinema Novo pelos críticos franceses, o qual aproxima a “brasilidade” a características hiperbólicas e passionais, em oposição ao racionalismo e a modernidade organizada dos países desenvolvidos. Ao falar sobre seu Os herdeiros (1970), ele o descreve como “imagem precisa desse país estranho, violento e sentimental, barroco e surrealista, sincero e sutil, esse país cuja paixão me atormenta como nenhuma na minha vida.” (Diegues, 1970, p.48, tradução nossa) e, em outro texto, afirma mais largamente:  
É nesse sentido que eu não tenho medo de dizer que o cinema novo brasileiro pode estar no centro dessa explosão porque nós estamos no centro do mundo moderno. Esse mundo moderno não está em Londres como pensou o pobre Antonioni, na música dos Beatles ou nas luminosas cores da Broadway. Mas numa vila africana, nos arrozais do Vietnã, no coração da América Latina. Nós não vivemos o mundo das linhas retas e dos muros brancos previstos pela ficção científica. Mas um outro mundo, em plenas convulsões, indisciplinado, explosivo e complexo. Isso não serão os sons eletrônicos ou o pensamento puro das ciências exatas que poderão compreender. A arte desse mundo moderno deverá ser inventiva e experimental, plena de métodos inexatos, inspirada pela violência das emoções em oposição ao cálculo. Um renovado barroco, acima de tudo político. Mas também uma arte contraditoriamente dominada por um romantismo no qual a mulher amada e as vicissitudes de sua conquista foram substituídas pelo poder e pela revolução. (Diegues, 1967, p.4, tradução nossa). 

É perceptível nos discursos de críticos e cineastas do Cinema Novo a composição de um bloco de associações entre subdesenvolvimento-brasilidade-terceiro-mundismo-anticolonialismo-revolução-Cinema Novo, enquanto que, direta ou indiretamente, a problemática da modernidade urbana e o cosmopolitismo são relacionados ao cinema europeu ou argentino, mesmo quando os comentários tratam de filmes brasileiros. É interessante notar que esse campo de associações se reproduz também na polarização entre Rio e São Paulo, sendo significativa a descrição do crítico francês Louis Marcorelles em seu texto de introdução à dupla entrevista realizada com o cineasta carioca Cacá Diegues e com o cineasta paulista Sérgio Muniz. Enquanto o Rio é “o Brasil para turistas, o Brasil do carnaval, da bossa nova, das mais belas garotas do mundo, uma loucura aceita como o pão de cada dia numa aparente despreocupação”, São Paulo é a “metrópole das metrópoles”, “cidade à americana onde a miséria mais gritante está ao lado dos signos extravagantes da modernidade”; que “imita em pequena medida Nova York com sua gama de comunidades italiana, portuguesa, japonesa, libanesa etc”. (Marcorelles, 1968, p.50, tradução nossa). No mesmo texto percebe-se que Marcorelles, que estabeleceu relações diretas de amizade com os cinemanovistas, compartilha com os cineastas do movimento estabelecido na capital carioca, certa hostilidade em relação aos cineastas paulistas. Ao falar sobre os três principais cineastas de São Paulo, Roberto Santos, Luiz Sérgio Person e Walter Hugo Khouri, assinala que os três casos são fortemente marcados por influências europeias, sobretudo francesas e italianas o que torna seus filmes mais acessíveis ao público francês “e, no entanto, por diversos lados mais contestável do que aquele do Rio” (Marcorelles, 1968, p.50, tradução nossa). Não poupa elogios, por sua vez, ao cinema carioca: 
Rio de Janeiro é a rejeição total do cinema de embasamento comercial que antes do advento da televisão monopolizava as telas brasileiras, a recusa da afetação técnica de São Paulo que muito frequentemente tem servido para introduzir as mercadorias mais adulteradas. No caso dos jovens do cinema novo é simultaneamente a vontade de criar um cinema ex nihilo, longe dos constrangimentos e dos compromissos do passado e a tomada de consciência da possibilidade, ou sobretudo da necessidade, de testemunhar sobre a realidade brasileira com a ajuda de um cinema novo, novo na sua forma e no seu conteúdo. (Marcorelles, 1968, pp.50-51, tradução nossa).
Enquanto os cineastas paulistas são ironizados – “Luiz Sérgio Person, em um francês impecável, lhe falará como um editorial da Temps Modernes […] São Paulo se entedia como as três irmãs de Tchekhov, sonho de revolução no quarto, parece tomada na armadilha de sua própria retórica.” (Marcorelles, 1968, p.51, tradução nova) – o cinema vindo do Rio é saudado da maneira caracteristicamente hiperbólica recorrente nos textos franceses sobre o Cinema Novo: 
No Rio ao contrário abundam o delírio sistemático, a exuberância ideológica, se faz dez vezes a revolução por uma. Em torno de Glauber Rocha, discute-se tanto as perspectivas do socialismo quanto o cinema a perder de vista, em relação a Godard, em relação aos americanos; e como inserir a trágica realidade brasileira numa forma original, liberada das influências europeias. (Marcorelles, 1968, p.51, tradução nossa).

 Numa análise geral do material sobre a recepção do cinema brasileiro na França, observa-se que o cinema paulista dos anos 1960 e 1970 quase não obteve expressão internacional e mesmo aquele filme de maior repercussão,  São Paulo, sociedade anônima  (Luiz Sérgio Person, 1965) – prêmio do público na Prima Mostra Internazionale del Nuovo Cinema em Pesaro na Itália – não foi objeto de críticas favoráveis na França, recebendo apenas breves comentários reticentes, vários deles associando-o a filmes europeus e, em particular, a Michelangelo Antonioni. Jacques Belmans (1972, p.46), por exemplo, faz uma analogia entre o “contestável” filme britânico Darling (John Schelinsger, 1965) e o “não menos contestável”,  São Paulo, sociedade anônima  (Luiz Sérgio Person, 1965). René Predal (1968), por sua vez, considera que “a fragmentação da ação, apresentada como um verdadeiro quebra-cabeças do qual algumas peças são os flashbacks, faz [...] do muito longo São Paulo S.A. de Person, uma transposição discutível de imagens antonionianas do urbanismo milanês (A noite) para os arranha-céus do Brasil. (Predal, 1968, p.38, tradução nossa).  O crítico Jean Delmas (1967) considera o filme de Person uma “história privada,  um tanto quanto antonioniana” e diz ter dificuldades em ver a inserção do drama “público” colocado em relevo no título,  ponderando que talvez fosse necessário rever o filme e “conhecer esse distante e contraditório Brasil”, mas sublinhando sua impressão de que ele seria um “filme intimista, que de resto me seduz, mas do qual não sinto – salvo o título – o enraizamento social” (Delmas, 1967, pg.7 e 9, tradução nossa). O crítico anônimo (assinado “R.P”) na notícia “Novo chez Vigo” (1967) da Cinéma 67, também considera São Paulo, sociedade anônima um filme intimista que sofre “de um desejo muito evidente de reencontrar o estilo do cinema psicológico europeu e notadamente de Antonioni” (Novo chez Vigo, 1967, p.15, tradução nossa). Algumas referências de que dispomos sobre a recepção de São Paulo, sociedade anônima na Itália quando de sua exibição na referida Prima Mostra Internazionale del Nuovo Cinema, igualmente transmitem impressões não entusiasmadas quanto ao filme, não obstante a sua premiação pelo público nesta mostra competitiva. O Corriere della Sera, por exemplo, de acordo com Ninho de Moraes (2010), descreve São Paulo S.A. como “um filme oscilante entre a repetição de experiências europeias (alienação e incapacidade de introduzir-se em um complexo industrial) e a tentação de piscar um olho para o público” (citado por Moraes, 2010, p.88); enquanto um jornal não identificado tece avaliação mais positiva, embora aponte para as proximidades do filme de Person com a obra de Antonioni e o coloque em contraste com os filmes cinemanovistas que são descritos com entusiasmo:
O filme de Luiz Sérgio Person se destaca da safra mais recente do cinema brasileiro, aquele sanguíneo, vigoroso, violento de Rocha e Pereira dos Santos: é um filme “urbano”, que abandona o tradicional “sertão” para penetrar na cidade, para indagar o ‘milagre’ industrial e repropor, numa chave antonioniana, o problema da alienação e do deserto do sentimento.(citado por Moraes, 2010, pp.88-90).

Ávida por uma “autenticidade” revolucionária, a crítica estrangeira apreende o filme de Person como um filme “intimista” e negligencia seu caráter social que é, talvez, mais marcado do que os da “trilogia da incomunicabilidade” de Antonioni com os quais é comparado. Nota-se, diante do exposto, que o Cinema Novo, bebendo na cultura popular e em referenciais brasileiros como Humberto Mauro, inventou uma “tradição” para o cinema brasileiro, inscrevendo-o no panorama internacional. E o cinema paulista, mesmo nos exemplos refinados em termos de linguagem como São Paulo, sociedade anônima – filme recorrente em  listas dos melhores filmes brasileiros – aparece como menos “original”, tendo sido ignorado ou recebido com ressalvas pela crítica estrangeira que o apreende em aproximações com filmes europeus, o que não acontece com os filmes-chave do Cinema Novo (notadamente os da sua primeira fase, mas também os da terceira, a fase “tropicalista” do movimento) os quais são tomados como representativos da “originalidade” do Brasil e/ou do Terceiro-Mundo. 

Figueirôa (2004) observa que filmes urbanos do Cinema Novo, como O desafio (Paulo César Saraceni, 1964); O bravo guerreiro (Gustavo Dahl, 1968) e Opinião pública (Arnaldo Jabor, 1967), foram recebidos com reservas pela crítica francesa. Na interpretação do autor:
Para certos redatores, denunciar uma realidade de pobreza social era admitido, ao passo que denunciar as contradições políticas os conflitos existenciais que essas contradições desencadeavam no meio intelectual brasileiro provocava reticências. […] A recusa de um cinema com temática urbana estava, em certos casos, ligada à crença de que, nos países subdesenvolvidos sem proletariado industrial significativo e mobilizado, a revolução se faria no campo, com as massas camponesas. Portanto, mostrar a alienação urbana não teria nenhuma utilidade. (Figueirôa, 2004, p.172).


Encontra-se na revista Cinéma de novembro de 1970 um texto significativo do cineasta paulista João Silvério Trevisan criticando duramente o filme Antonio das mortes (O dragão da Maldade contra o santo guerreiro, Glauber Rocha, 1969) e a recepção “mistificadora” que ele teve na França:
Para mim, Antonio das mortes é feito exatamente na medida dos franceses. [...] O filme contém coisas que os intelectuais progressistas adoram: inquietudes do autor, pontos de godardismo, liberdade da linguagem, muita violência, o fantasma da Revolução – mas, acima de tudo, ainda o folclore. (Trevisan, 1970, p.86, tradução nossa). 
 A crítica do cineasta se estende para o Cinema Novo em geral e suas pretensões de “cinema revolucionário”, reiteradamente salientadas por Glauber Rocha. Conforme é ressaltada na introdução dos editores ao polêmico texto, a perspectiva de Trevisan corresponde a uma visão desiludida que caracteriza a geração mais jovem, identificada ao Cinema Marginal e marcada pelo contexto pós-1968, para a qual a relação com as esperanças do pré-1964 são distantes. Não se pode perder de vista, entretanto, que as críticas ao Cinema Novo circulavam em São Paulo para além e até mesmo previamente ao grupo Marginal, como atestam os textos de Jean-Claude Bernardet (1967) que colocam em pauta a ausência de um enfrentamento da problemática urbana e do operariado pelo Cinema Novo. No entanto, não obstante a publicação do texto de Trevisan e também de textos de Bernardet em periódicos franceses (Cf.Bernardet, 1970, por exemplo), nota-se que as questões por eles levantadas não foram tomadas como elementos efetivos de discussão entre a crítica internacional. O texto de Trevisan é acompanhado por uma “resposta” de Glauber Rocha (na verdade excertos de declarações gerais do cineasta sobre Antônio das mortes e O leão de sete cabeças), e a questão da identidade nacional e/ou de uma estética do terceiro-mundo prosseguiram sendo o eixo pelo qual a crítica e a historiografia estrangeira apreenderam o Cinema Novo. A “autenticidade” e a “originalidade” estética e temática trazida pelo movimento é o que se enfatiza na caracterização do Cinema Novo, em análises nacionais ou estrangeiras. Embora esses fatores sejam  inegáveis – a imagem máxima é a luz estourada e a terra craquelada do sertão – o foco privilegiado sobre esses elementos tem por vezes obscurecido a análise de outros filmes da época que merecem ser revisitados. Ao mesmo tempo, atentar para essa leitura, percebendo que se trata de um processo de ênfases, seleções e escolhas, nos ajuda a compreender melhor a época e as questões em jogo naquele contexto histórico e social. 
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� Esta comunicação faz parte da pesquisa de doutorado em andamento, Enquanto isso, em São Paulo...: à l´époque do Cinema Novo, um cinema paulista no "entre-lugar", realizada com apoio inicial da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), por um ano, e posteriormente da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo 2012/05268-9 e processo 2013/10883-7 (Bolsa de Estágio de Pesquisa no exterior).


� Paulo César Saraceni ingressou no Centro Sperimentale di Cinematografia em Roma em 1960; Joaquim Pedro de Andrade fez estágio no IDHEC (Institut des Hautes Études Cinématographiques) e na Cinémathèque Française, em Paris entre 1960 e 1961, seguindo para Londres para estudar na Slade School of Art e depois para Nova York onde estagiou com os irmãos Maysles, documentaristas do então inovador “direct cinema”; Gustavo Dahl estudou no Centro Sperimentale di Cinematografia entre 1960 e 1962 e retornou à Europa entre 1963 e 1964 para um curso de cinema etnográfico no Museu do Homem, em Paris, ministrado por Jean Rouch. 


� Podemos citar, por exemplo, os filmes paulistas, Moral em concordata (Fernando de Barros, 1959); Noite vazia (Walter Hugo Khouri, 1964); São Paulo Sociedade Anônima (Luiz Sérgio Person, 1964); Bebel, garota propaganda (Maurice Capovilla, 1967); As amorosas (Walter Hugo Khouri, 1968); Anuska, manequim e mulher (Francisco Ramalho Jr. , 1968); O filho da televisão (João Batista de Andrade, 1969) e Vozes do medo (coord. Roberto Santos, 1970). 


� É importante esclarecer que a ideia de um Terceiro Cinema está diretamente vinculada à efervescência política e às apostas no potencial revolucionário do chamado Terceiro Mundo. Nos anos 1960, conforme explica Marcelo Ridenti: “Todo o globo vivia o clima do “terceiro-mundismo”, da libertação nacional diante do colonialismo e do imperialismo, da solidariedade internacional com os povos subdesenvolvidos que se libertavam em Cuba, no Vietnã, na Argélia e em outros países.” (Ridenti, 2005, p.89). O argumento de Figueirôa vai no sentido de que os críticos europeus de esquerda avaliavam os filmes sobretudo por certos valores preestabelecidos mais do que por suas características intrínsecas: “Com efeito, procediam à utilização e à instrumentalização dos filmes periféricos como porta-vozes de uma nova ordem social desejada pelos críticos. Apesar de uma aparência de abertura, as análises encerravam os conteúdos do filme na lógica do observador” (Figueirôa, 2004, pp.141-142). 





